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INTERESSADO: Câmara dos Vereadores de lvlonte Azul Paulista-SP

Preceitua o Artigo 29 da Constituição Federal, que " O município reger-se-á por
Lei Orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez djas, e
aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a
promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição e na
Constituição do respectivo Estado".

Dessa forma, o município auto organiza-se por meio de sua Lei Orgânica e,
posteriormente, por meio da edição de leis municipais.

Assim, a Lei Orgânica é uma lei genérica, de caráter constitucional, elaborada
no âmbito do município e conforme as determinaÇÕes e limites impostos pela
Constituição Federal e pela Constituição do Respectrvo Estado.
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A Lei Orgânica oferece aos municÍpios instrumentos legais
enfrentar as grandes transformaçÕes que a cidade passa,
proporcionar nova ordem ao desenvolvimento de todo o municÍpio

capazes de
o que vai

Em apertada síntese, a Lei Orgânica é a Carta própria, a lei básica da
organização do MunicÍpio e equivale à Constituição Municipal.

Deste modo, deve estar permanentemente atualizada, evitando confljto com
normas íederais e estaduais h ierarq uicamente superiores.

úi,tlPARECER JURÍDICO

ASSUNTO: Atu alizaçáo da Lei Orgânica do IVunicÍpio.

1 RELATORIO:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurÍdica da Lei Orgânica do
Município de Monte Azul Paulista, com a posterior atualização de seus
dispositivos legais de acordo com a Constituição Federal, Constituição
Estadual e Legislação Extravagante vigentes.

2 FUNDAMENTACÃO:

A Constituição Federal consagrou o munrcípio como entidade federativa
indispensável a nosso sistema federativo, integrando-o na organização político-
administrativa e garantindo-lhe plena autonomia.
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Da análise da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista, após
exaustivo estudo detalhado de seus artigos, verificou-se a necessidade de ser
modifícados inúmeros dispositivos, através de Emendas, por apresentarem
divergentes e desatualizados em relação à Carta Magna Federal e Estadual.

Assim, apresenta-se o rol dos artigos que devem ser emendados, a redação
tida como ideal, e o motivo de sua modificação.
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ARTIGO 1'.

edmiFistÍa+iya €{n€F}eeiÍe, a-Rêpública-Fedêrativa{o B+asiffid€ +e-_Sã€--+€1l+or n€s
te+m€€4e€€R61it{}içáê+ed€{a Ha€on stituição{ê+€taC€-

H-odo-€-p€d€r 3€s êípros-ernana.dose+}- vq gue-€€xefce Poffiei#e
rcp+eseâtente*le.it€t€-di+€lameÊte-nosJ€Ímos4a-€€€€titurçá€-fu€ÍeEtaduaH€st+€i
ê€€r+i€a-

Artigo 1'- O Municipio de Monte Azul Paulista integra, com autonomia política,
administrativa, leqislativa e financeira , a República Federativa do Brasil e o Estado de
São Paulo, nos termos da Constituição Federal e da Constituição do Estado.

§ 1o - Todo o poder do Municipio emana do seu Povo, que o exerce por meio de
representantes eleitos glu diretamente, nos Termos da Constituição FedeÍal, Estadual e
desta Lei Orgânica. (arligo 1'. Parágrato único).

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes

No caput do artigo 1". Pela redação antiga, Íaltava autonomia legislativa ao
município, com a alteração proposta, ou seja, com a inclusão no artigo da
autonomia legislativa, a redação do artigo fica completa.

O Parágrafo 1" apresentava um erro de grafia se comparado com o parágrafo
único do artigo '1 '. da CF., faltou a conjunção alternativa "ou", dando
interpretação diferente da proposta pela CF, assim, com a alteraçáo corrige-se
um erro crasso presente no dispositivo.
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ARTIGO 2".

Artigo 20 - São Poderes do lvlunicípio, independentes e harmônicos entre si, o
Legislativo e o Executivo, observados os pÍincípios da Constituição Federal e da Constituição
Estadual.

Pa+ágÍafo {lni6€-GÍefeitor o-Vi€e-Pre+edo e,-o6 +eÍead€+es €erá€ €}ei+os -pa+a
mendate de-qrj€tÍo-af,os, até ra€veFtâ+ias ante€-d€ {érmin€-{le-ma€d€t€aaqu€lesj!€+evam
su€eCeF F€Jê+ffc€ €statüída-na€onstrturçã+fu eÍeL

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes

O Parágrafo Único apresenta redação conforme a Redação do artigo 29, ll e ll
da CF/88, entretanto, o inciso ll da CF, foi alterado pela Emenda Constitucional
16 de 1997, passando a ter a seguinte redação.

ll - eleição do Prefeito e do Vice Prefeito realizada no primeiro domingo de
outubro do ano anterior ao térntino do mandato dos que devam suceder,
aplicadas as regras do aft.77, no caso de municípios com mais de 200 mil
eleitores.

Deste modo, necessário a atualização deste dispositivo da Lei Orgânica para
se manter a simetria com a Lei Maior.

l-.0 *t',*,,,-

. t-i] s. -q

Parágrafo único - O Prefeito, o Vice.Prefeito e os Vereadores serão eleitos para
mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em
todo o país. no primeiro dominqo de outubro do ano anterior ao término
do mandato dos que devam suceder na forma estabelecida pela
Constituicão Federal.
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ARTIGO 4',

Artigo 40 - Compete ao Municipio de lMonte Azul Paulista:

@e-d€sap{€p+iaÉe-f €r-€e€essidade--utilidade
pÉbli€a-€u-p€Finte+ess€+oêraf

6 - adquirir bens, inclusive por meio de desapropriaçâo por necessidade ou
utilidade pública, ou por interesse social, @
d in heiro ressalvados os casos revistos na Constitui ão FederalD C

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes:

O ltem 6 do artigo 4'. Apresenta redaçáo falha, quando se refere à
desapropriação como forma de aquisiçáo de bens pelo Município, pois
somente determina os motivos em que poderá ocorrer a desapropriação,
entretanto, não descreve a forma de como se dará esse procedimento.

Assim, para corrigir esse erro, é necessário a emenda do item 6 deste
artigo, para ter a redação de acordo com o Artigo 5', XXIV da
Constituição Federal.

lmportante ainda observar, que foi proposta a inclusão do artigo 87-A ao
texto da Lei Orgânica, pois em seu §1', lll, regulamenta a forma de
pagamento pela desapropriação em casos de náo cumprimento da regra
contida no caput do adigo.

, 4?11 g6;'
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Artigo-5e-Ae+lufiieípi€+€Jvlonte AzulF€ulista €ompete, €m-€emurÊ €om a UÊiá€i €em
ss €st€d€s e €€m € giskit€ fuer€l obseryadas-s RorFÊas-de--€êop€Íaçãejixadas +€ lei
€€mplem€§la+,

Artigo 5" - Ao Município de Monte Azul Paulista compete, sm comum com a União,
com os Estados e com o Dlstrlto Fêderal, observadas as normas de cooperaçáo fixadas
nas leis complementares, tendo em v IStaoeo o do desen VO lvim entouilíbri
e do bem-estar em âmbito nacional.

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes:

O artigo 5". Da Lei Orgânica possui redação de acordo com o parágrafo
único do artigo 23 da CF.

Ocorre que, o parágrafo único do artig
alterado pêla Emenda Constitucional 5
seguinte redaçáo:

Assim, sendo, a redação do artigo 5'.
emendada para continuar mantendo a
Federal.

3 da CF, foi recentemente
e 2006, passando a ter a

Da Lei Orgânica precisa ser
simetria com a Constituição

o2
3d

"Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e
os EsÍados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio
do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional".

t
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ARTIGO 5', \se
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f"*qr'ARTIGO 10".

A{ig€-{WàmaÍa-M$âi€ipal-€omÍ}és€ê4egeÍead€Íesr€+,eit€s-§a êta
âa€€nslituiÉ€+€d€ral-

Artigo 10 - A Câmara Municipal será composta de 11 Vêrêadores, eleitos na forma
prevista na Constituição Fedêral. (EC.58/09)

Pa+ág+aÍ€ ú$i€€ - ê Ver@a
p€pulaçã€-+fl#icipal+€ o-s€ +m Vereado{ para oada 2000 habita,fl*€€-ate--e-++axim€
êEta@titurçá€+€d€€1.

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes

De acordo com Emenda Constitucional 58 de 2009, conhecida com PEC dos
Vereadores, houve alteração substancial no artigo 29 da CF, que passou a
determinar no inciso lV, alínea "b" que será de í 1 (onze) o numero de
vereadores nos municípjos de mais de í 5.000 (quinze mil) habitantes e de ate
30.000 (trinta mil) habitantes.

Sabendo-se que o Município de Monte Azul Paulista possui aproximadamente
20.000 (vinte mil) habitantes, de acordo com ultimo senso demográfico do
IBGE, o numero de vereadores devera ser de 'l 1 para a próxima legislatura.

O parágrafo único foi único, mantém a redação do antigo inciso ll do artigo 29
da CF, que teve nova redação dada pela EC n'.16 de 1997, já descrita no
parágrafo único do artigo 2'. Da Lei Orgânica.

Assim, deve ser revogada o parágrafo único do artigo 10 por não mais haver
dispositivo similar na Constituição Federal.
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ARTIGO 12'.

Artigo'12 - Cabe à Câmara Municipal, com sançáo do Prefeito, dispor sobre as matérias
de competência do Município, especialmente sobre:

)(vl+-6em€bseFiân€i ias€e€isjed€râl§€€rjplem€€+ares+€E

XVll - Assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e
a estadual, notadamente no que diz respeito:

1 - direito urban ístico

@
@uÍarsi

2 - caça, pesca, conservaçâo da natureza, preservação das florestas, da fauna e da
flora, defesa do solo e, dos recursos naturais, bem como a exploraÇão dos
recursos hídricos e minerais em seu território.

A alteraçáo se faz necessária pelas seguintes razões:

Objetiva-se com a alteração.&F+rcrEd.EãC atualizar o texto legal de acordo
com a normatizaÇão constitucional prevista nos artigos 23,X| "E de
competência comum da União, dos EsÍados, do Distrito Federal e dos
Municípios: registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de
pesqulsas e exploração de recursos hídricos e minerais ern seus territórios" e
24, Vl. "Compete à Uniào, aos EsÍados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre: florestas, caça, pesca, fauna, conservaÇão da
natureza, defesa dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle
da poluição".

Com relação ao disposto no Artigo 24, Vl, apesar de ser competência
concorrente, o ltilunlcípio possui competência Suplementar, prevista no Artigo
30, ll da CF quando o assunto for de interesse local.
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ARTIGO 13'.

Artigo 13 - E de competência exclusiva da Câmara Municipal, além de outras akibuições
previstas nesta Lei Orgânica:

#ixa+ a{ravés<l€{eir€ subsídie d€s+ereadorêryuser#máx+rF€r€Jixad€ pêlo
aÉ-+! in€i6€'Vl+a+nc€lrda€€ns+itucioFalsqJ#e4ftelrnh+del=998r-êbse+yâÊd€3iFdâ.€

lX - Fixar, através de ResoluÇão , o subsidio dos Vereadores, quê será no
máximo, o fixado pelo art. 29, Vl, "b" da Constltuição Federal. (Artigo 29, Vl, b com
redação dada pela EC. 25/2000)

+X -autê+izaF{}P+e+eito-a €!sêntaÉs€3o'I\4sâiêípi+€+ mais3€ 1&ias;

X - autorizar o Prefeito e o Vice-Prefeito a se ausentarem do Município, quando a
ausência exceder a quinze dias.

O artigo 13 apresenta uma confusão quanto a numeração de seus incisos, as
emendas propostas corrrgem esse defeito.

Quanto as alteraçÕes textuais, objetiva-se atualizar a Lei Orgânica, no sentido
de corrigir o erro quanto ao processo legislativo utilizado para a fixação do
subsídio dos Vereadores, que se dá por Resolução, e não por Lei em sentido
estrito, como antes era previsto.

O artigo 29, Vl da ConstituiÇão fixa o teto máximo do subsídio dos vereadores,
em relação ao subsídio dos deputados estaduais em Êzão do número de
habitantes, que no caso do município de Monte Azul Paulista, deve observar o
limite previsto na alínea "b", que corresponde a 30% (trinta por cento) do
subsídio dos deputados estaduais.

Em relação a alteração proposta no inciso X, pretende-se uma melhor redaÇão
do dispositivo, sempre pautando-se na Constituição Federal, especificamente
no artigo 49, lll, CF: "autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a
se ausentarem do País, quando a ausência exceder a quinze dias".

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes:
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ARTIGO 2O'.

Adige-+0---4-€ântaÍa--+nuÊi€ áo
legislativa de 1o de fevereiro a 30 de junhs e de 1o de ageste-a 20 de dezembrê,

Artig
legislativa
dezembro.

A alteração se faz necessária pelas seguintes razôes:

O Artigo 57 da Constituição Federal foi alterado pela Emenda Constitucional
n".50 de 2006, modifjcando o período da Sessão Legislativa, e essa alteração
tem reflexo nas ConstituiçÕes Estaduais bem como nas Leis Orgânicas
Municipais, é o chamado efeito cascata da Emenda.

Assim, a alteração no artigo 20 da Lei Orgânica é fundamental para adequá-la
à Legislaçáo vigente, referente ao período de trabalho do legislativo.

o 20 - A Câmara Municipal reunir-se-á, na sede do Municipio, em sessâo
de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1o de aqosto a 22 de
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ARTIGO 21'.

Artigo 2í - A Câmara N/unicipal reunir-se-á em sessáo solene de instalaçáo no dia 'lo de
janeiro, no primeiro ano da legislatura, sob a presidência do Vereador mais votado, para a
posse de seus membros e eleição da l\,4esa DiÍetora, assegurada, tanto quanto possível, a
representação das bancadas ou blocos partidários e vedada a reconduçáo para o mesmo
cargo na eleiçáo imediatamente subseqüente.

§ 2! - Àlã€ €e,rre+ií€anCo a+êss€+e-\le+eaC€+rdeveÉ,faz€-l€-peraf,te-€-P+esideF+e da
Émaf3_},4{Jflêipal.rq€-p+az€ áxi@a+ad€'€rdifitffieu
mandalê+el€-P+êsid€nte-

§ 20 - Não se verlficando a posse de Vereador, dêverá fazê-lo perante o Presidente
da Câmara Municipal, no prazo máximo de dez dias, sob pena de ser declarado extlnto o
seu mandato pelo Presidênte, salvo motivo de forÇa maior aceito pêla Câmara;

A alteração se faz necessária pelas seguintes razões

Pretende-se com essa alteração, garantir que
casos extremos, por motivos justos de força
momento posterior ao previsto na Lei Orgânica.

o vereador eleito,
maior, tome posse

em
em

Essa previsão encontra-se simetricamente de acordo com a Constituição
Federal, que possui tal situação na Posse do Presidente da República,
art.78, parágrafo único: "Se decorndos dez dias da data fixada para a
posse, o Presidente ou o Vice-Presidente, salvo motivo de forÇa maior.
não tiver assumido o cargo, este será declarado vago"

l$tr!


